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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
 
EDITAL DE LICITAÇÃO - RETIFICADO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0092/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2022 
 

OBJETO:  Contratação de empresa para Prestação de Serviço de Telefonia Móvel, 
SMP (Serviço Móvel Pessoal), com ligações de longa distância nacional,  com o 
fornecimento chips e de aparelhos novos, de acesso móvel pós-pagos, pelo período 
de 12 (doze) meses 

 
 
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL: 
Dia: 01 de julho de 2022  às  13:00 horas 
 
 
CREDENCIAMENTO: 
Dia: 01 de julho de 2022 das 13:00h às 13:15 horas 
 
 
LOCAL: Praça Desembargador Ribeiro da Luz, nº 190, Bairro Centro, Pouso Alto- MG. 

 
 
CONSULTAS AO EDITAL: Na sala da Comissão Permanente de Licitações, na Praça 

Desembargador Ribeiro da Luz, nº 190, Bairro Centro, Pouso Alto- MG. 

 
 

 
 

ESCLARECIMENTOS: Telefone: (35) 3364.1206 

E-mail: licitacao@pousoalto.mg.gov.br. 
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EDITAL  
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0092/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2022 
 

Tipo de disputa: aberto 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: A presente licitação não é restrita à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte por não se mostrar 

vantajoso para administração, considerando a regular participação de empresas que 

não são beneficiárias da LC 123/2006 nas licitações deflagradas para a aquisição dos 

itens objeto desse certame, na forma do art. 49, inciso III da referida Lei. 

 
 

PREÂMBULO  
O MUNICIPIO DE POUSO ALTO ESTADO DE MINAS GERAIS ,inscrito no CNPJ sob 
o nº 18.667.212/0001-92,  torna público para conhecimento dos interessados, que 
realizará na sua Sede à na Praça Desembargador Ribeiro da Luz, nº 190, Bairro 
Centro, Pouso Alto- MG, mediante designação do Pregoeiro (a) com o auxílio da 
Equipe de Apoio,  licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
VALOR GLOBAL POR LOTE, nos termos da Lei nº 10.520 de 17/07/2002,  Leis 

Complementares 123/06 e 147/14 com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores, Resolução nº 477, de 7 de agosto de 2007 da 
ANATEL e suas alterações posteriores (Telefonia móvel), encerrando-se o prazo para 
recebimento dos envelopes da PROPOSTA DE PREÇO e dos DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO no local, dia e hora abaixo mencionados. 
 
O Pregoeiro e a equipe de apoio reunir-se-ão, em sessão pública, para 

processamento do Pregão Presencial. 

 

A abertura da sessão será às 13:00 horas, do dia 01 de julho de 2022 na Sala de 

Licitações, localizada na na Praça Desembargador Ribeiro da Luz, nº 190, Bairro 

Centro, Pouso Alto- MG, quando serão recebidos os envelopes documentação e 

proposta relativos à licitação, e credenciados os representantes das empresas 

licitantes. 

 

Este edital será fornecido a qualquer interessado, pessoalmente ou por meio 

eletrônico.  

 
I – OBJETO 

1.1 - Constitui objeto deste certame a Contratação de empresa para Prestação de 

Serviço de Telefonia Móvel, SMP (Serviço Móvel Pessoal), com ligações de longa 
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distância nacional, com o fornecimento chips e de aparelhos novos, de acesso móvel 

pós-pagos, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações constantes do 

Termo de Referência/Especificação Técnica do Objeto, Anexo III. 

 
 
II - ÁREA SOLICITANTE  

2.1 – Secretaria Municipal de Administração. 
 
III – CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS  
3.1 - Cópia deste instrumento convocatório encontra-se disponível junto a CPL da 
Prefeitura Municipal e também, permanecerá afixada no quadro de avisos localizado 
no Edifício-Sede da Prefeitura Municipal.  
 
3.2 - Os pedidos de esclarecimentos acerca do edital deverão ser encaminhados via 
e-mail licitacao@pousoalto.mg.gov.br ou, ainda, no endereço constante do 
preâmbulo.  
3.3 - Este Edital está disponível no site da Prefeitura Municipal - 
www.pousoalto.mg.gov.br 
 
IV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
4.1 - Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto 

licitado que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste Edital e seus anexos. 

4.2 - Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência 

decretada, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que 

não funcionam no país, cujo objeto social não seja compatível com o objeto da 

licitação, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar 

com quaisquer órgãos da Administração Pública, ou punidos com suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal. 

4.2.1 – Será permitida na licitação a participação de empresas em consórcio 

observadas a seguintes exigências do artigo 33 da lei 8666/93: 

I-comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados; 

II – Indicação de empresa responsável pelo consórcio que deverá atender à 

constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; 

III – apresentação dos documentos exigidos nos art. 28 e 31 desta Lei por parte de 

cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos 

quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-

financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua 

respectiva participação, podendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um 

acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para a licitante individual, 

mailto:licitacao@pousoalto.mg.gov.br
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inexigível este acréscimo para os consórcios compostos, em sua totalidade, por micro 

e pequenas empresas assim definidas em lei; 

IV – impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, 

através de mais de um consórcio ou isoladamente; 

V – responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 

tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

4.2.2 – As licitantes que optarem pela participação em forma de consórcio deverão 

apresentar, além dos documentos exigidos de todas as particular de constituição de 

consórcio registrado em cartório de registro de títulos e documentos, subscrito pelos 

consorciados, com indicação da Licitante-líder responsável pelo consórcio e da 

proporção participação de cada um, conforme normas abaixo: 

I – A liderança do consórcio caberá, obrigatoriamente, a pessoa jurídica nacional. 

II – A líder do consórcio deverá ser a Licitante que, proporcionalmente, tiver maior 

atribuição de responsabilidade na prestação do serviço objeto da contratação. 

III – è solidária a responsabilidade dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 

tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

IV – A Licitante consorciada não poderá participar nesta licitação em mais de um 

consórcio ou isoladamente, nos termos da lei. 

4.2.3 – A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do 

licitante que, pelo descumprimento se sujeita às penalidades cabíveis. 

4.2.4 – Será permitida na licitação a Subcontratação para atender aos itens dispostos 

no edital. 

 

V - CREDENCIAMENTO  

5.1 - Os representantes dos licitantes ou os próprios licitantes, deverão se apresentar 

para credenciamento na data e horários indicados na capa de rosto deste edital, junto 

ao Pregoeiro apresentando carteira de identidade ou documento legal equivalente, 

documento que o credencie a participar deste certame, procuração por instrumento 

público ou particular,  através da qual lhe seja atribuído poderes para apresentar 

proposta, formular lances e praticar todos os atos em direito admitidos e pertinentes 

ao certame, em nome do licitante (modelo Anexo IV) e prova de que a pessoa que 

outorgou o credenciamento ou procuração é representante legal da empresa mediante 

apresentação de contrato social ou documento que a lei preveja como substituto, 

devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de 

Identidade ou outro documento equivalente. 

5.2 – Caso o credenciado seja sócio ou dirigente da empresa é indispensável a 
comprovação de ser detentor de poderes que o habilite a formular lances e praticar 
todos os demais atos inerentes ao certame em nome do licitante. 
5.3 – O licitante deverá apresentar ainda juntamente com o documento de 
credenciamento: 
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5.3.1 – Declaração de concordância com os termos do edital (Anexo I), podendo ser 

apresentada alternativamente junto à proposta; 
5.3.2 – Declaração de inexistência de impedimento à habilitação, conforme Anexo II, 

podendo ser apresentada alternativamente junto à proposta; 
5.3.3 – Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, a teor do 
art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº. 10.520, de 17.07.2002 (modelo Anexo IX), 
podendo ser apresentada alternativamente junto à proposta. 
5.4 - O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto ao Pregoeiro 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua 
capacidade legal para realização das transações inerentes ao Pregão. 
5.5 – O não atendimento de qualquer das normas indicadas neste item 5 e respectivos 

subitens importará no não credenciamento da empresa e, consequentemente, na sua 

exclusão do procedimento licitatório. 

 
5.6. MICRO EMPRESAS - ME, OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP: 

5.6.1. Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, 
os representantes de Microempresas – ME, e Empresas de Pequeno Porte – EPP, 
deverão apresentar qualquer dos documentos indicados nos itens 5.6.1.1 a 5.6.1.3 e, 
ainda, deverá apresentar a declaração constante do item 5.6.2, devendo ser 
observado que os documentos deverão ser apresentados NO MOMENTO DO 
CREDENCIAMENTO, SOB PENA DE PRECLUSÃO do exercício dos direitos e 

prerrogativas da LC123/06: 
5.6.1.1. Certidão expedida pela Junta Comercial da Unidade da Federação da sede 
da licitante, comprovando a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias; ou 
5.6.1.2. Prova de deferimento do pedido de opção pelo Simples Nacional; ou 
5.6.2 Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma 
das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, conforme 
modelo constante do Anexo X deste edital.  
5.7. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a 
todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou 
errôneo. 
5.8. Os documentos de credenciamento deverão ser apresentados fora dos 

Envelopes nº. 01 e 02.  
 

 

VI- APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO  
6.1 - A proposta comercial e os documentos de habilitação deverão ser entregues ao 
Pregoeiro na abertura da sessão pública, em envelopes distintos, colados e 
indevassáveis, contendo em sua parte externa as seguintes informações:  
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AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALTO-MG 

PROCESSO LICITATORIO Nº 0092/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2022 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL 

RAZÃO SOCIAL OU NOME E ENDEREÇO 

 

AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALTO=MG 

PROCESSO LICITATORIO Nº 0092/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2022 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO HABILITAÇÃO  

RAZÃO SOCIAL OU NOME E ENDEREÇO 

 
VII - PROPOSTA COMERCIAL  

7.1 - A proposta comercial poderá ser apresentada conforme Planilha/Proposta 
Comercial, Anexo VII, ou em modelo próprio, desde que contenha, sob pena de 
desclassificação, todas as informações ali previstas, em uma via, com identificação 
da empresa licitante, número do CNPJ, endereço, número de telefone e indicação de 
fax ou e-mail, e assinada pelo seu representante legal ou credenciado, devidamente 
identificado e qualificado, em que conste:  
7.1.1- descrição do objeto licitado com todas as especificações;  
7.1.2 - indicação do preço unitário, preço total;  
7.1.3 – a Proposta Comercial deverá referir-se à integralidade do objeto, de acordo 
com o critério de julgamento, não se admitindo propostas para a execução parcial.  
7.2. Juntamente com a proposta, deverá ser apresentado, sob pena de 

desclassificação, as seguintes declarações:  

7.2.1 - Declaração do licitante ou do seu representante legal, garantindo que os preços 

cotados na proposta ou no lance que venha formular são valores aptos, satisfatórios 

e suficientes para atendimento da execução do objeto licitado (Anexo VIII). 

7.2.3– Declaração de concordância com os termos do edital (Anexo I), dispensada 
sua apresentação quando já apresentada na fase de credenciamento; 
7.2.4– Declaração de inexistência de impedimento à habilitação, conforme Anexo II, 
dispensada sua apresentação quando já apresentada na fase de credenciamento; 
 

7.3 - Todas as condições previstas no Termo de Referência, Anexo III, deverão ser 

observadas.  
7.4 – No preço deverão estar computados todos os custos diretos e indiretos, tributos, 
despesas fiscais, transporte, frete, ônus previdenciários e trabalhistas, seguro, demais 
encargos e acessórios, bem como a entrega do objeto na Sede da Prefeitura Municipal 
de POUSO ALTO ou outro local que a Prefeitura indicar, dentro dos limites do 
Município.  
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7.5 - A Proposta Comercial terá validade por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar 
da data da sessão pública do Pregão.  
7.6- Toda a especificação do objeto licitado será tacitamente aceita pelo licitante, no 
ato da entrega de sua proposta comercial.  
7.7 - A simples participação neste certame implica que: 

7.7.1 - Estão aceitas todas as condições estabelecidas neste Edital; 

7.7.2 - A licitante vencedora compromete-se a entregar o objeto desta licitação em 

total conformidade com as especificações do objeto deste Edital. 

7.7.3 - No preço final de cada item deverá estar incluso todos os encargos, inclusive 

fiscais e demais despesas decorrentes da prestação dos serviços. 

7.7.4 - No caso de omissão na proposta, considerar-se-á que as suas especificações 

serão as que constam do objeto; 

. 
 
VIII - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
8 - O licitante – PESSOA JURÍDICA, que ofertar o menor preço deverá apresentar a 

documentação abaixo relacionada:  
8.1 – Habilitação Jurídica: 
8.1.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual;  
8.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado do documento de eleição de seus administradores;  

8.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício;  

8.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

 

8.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

8.2.1 - Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de Certidão Expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, incluindo-se as contribuições previdenciárias, na forma 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751, de 2 de outubro de 2015; 

8.2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, mediante apresentação de Certidão Negativa emitida pela Secretaria 

competente do Estado;  
8.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de Certidão Negativa emitida pela Secretaria 
competente do Município;  

8.2.4 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, CRF emitida pela Caixa Econômica Federal;  

8.2.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos 
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termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei no. 5.452, de 1o de maio de 1943, conforme estabelecido pela Lei n°. 12.440/2011; 

8.2.6 – Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

8.3 – Qualificação econômico-financeira: 

8.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada 
para entrega das propostas; 
 
8.4 – Outros documentos: 
8.4.1. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações 

previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo 
representante legal do licitante (modelo Anexo V);  

8.4.2-  Cópia autenticada do Termo de Autorização ou Contrato de Concessão 
celebrado entre a ANATEL e a empresa licitante, e/ou publicação no Diário 
Oficial da União (DOU), onde conste, em seu objeto, autorização para 
prestação do Serviço Telefônico Móvel Celular ou Serviço Telefônico Móvel 
Pessoal com cobertura para a área que engloba o estado de Minas Gerais. 

8.5 - Os documentos exigidos neste instrumento convocatório poderão ser 
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia legível, autenticada por 
cartório competente, com exceção dos extraídos pela internet, com vigência plena na 
data fixada para sua apresentação.  
8.6 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos 

originais sejam apresentados a Pregoeira ou à Equipe de Apoio para autenticação 
durante a sessão do Pregão.  

8.7 - Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por 
qualquer tipo de protocolo, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e 
filmes.  
8.8 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 
expedidor ou pelo edital, deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data 
de sua apresentação, exceto eventuais atestados de capacidade técnica, conforme o 
caso.  
8.9 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, 

salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

8.10 - Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

 

IX - PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO  

9.1 - Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 
empresas licitantes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, não mais 
aceitando novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a 
Proposta Comercial e a Documentação de Habilitação, exclusivamente dos 
participantes devidamente credenciados. / 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
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9.2 - Classificação das Propostas Comerciais:  

9.2.1 - Abertos os envelopes das Propostas Comerciais, estas serão analisadas 
verificando-se o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas 
neste Edital e em seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que 
estiverem em desacordo;  
9.2.2 - O Pregoeiro classificará a proposta de menor preço por lote e aquelas que 
tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de 
menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais;  
9.2.3 - Se não houver no mínimo 03 (três) propostas comerciais nas condições 
definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances 
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.  
9.2.4 - Será desclassificada a proposta que:  
9.2.4.1 – não se refira à integralidade do objeto;  
9.2.4.2 - apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 
os preços de mercado, superestimados ou manifestamente inexequíveis, assim 
considerados nos termos do disposto no § 3º do art. 44 e inciso I e II do art. 48 da Lei 
Federal nº. 8.666/93;  
9.2.4.3 – não atenda às exigências do instrumento convocatório ou aquelas 
estabelecidas em diligências. 
 
9.3 - Lances Verbais  
9.3.1 - Aos licitantes classificados será dada a oportunidade de nova disputa, por meio 
de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor 
da proposta classificada de maior preço e os demais;  
9.3.2 - Se duas ou mais propostas apresentarem preços iguais, será realizado sorteio 
para determinação da ordem de oferta dos lances; 
9.3.3 - Apenas serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance 
registrado pelo Pregoeiro. 
9.3.4 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do 
último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das 
propostas.  
 
9.4 - Julgamento  
9.4.1 - O critério de julgamento será o de MENOR VALOR GLOBAL DO LOTE. 
9.4.2 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, de 
acordo com os critérios estabelecidos neste edital, decidindo motivadamente a 
respeito. 
9.4.2.1- Caso não se realize lance verbal será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.  
9.4.2.2- Se houver apenas uma oferta e desde que esta atenda a todos os termos do 
edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta 
poderá ser aceita.  
9.4.3 - Se a proposta não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à verificação das condições de habilitação do licitante, e, 
assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
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ou lance que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto licitado.  
9.4.4 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope a 
Documentação de Habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das 
suas condições habilitatórias.  
9.4.5 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro poderá negociar 
com o proponente para que seja obtido melhor preço.  
9.5 - O Pregoeiro, no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes 
falhas formais que não afetem o seu conteúdo.  
9.6 - Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas no edital, ausente a 
manifestação de recorrer, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o 
objeto licitado.  
9.7 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, e que, ao final, será 
assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes.  
9.8 - Decididos os recursos ou transcorrido in albis o prazo para sua interposição, o 
Pregoeiro devolverá aos licitantes, exceto aos vencedores, os envelopes 
Documentação de Habilitação.  
 
X - IMPUGNAÇÕES E RECURSOS  
10.1 - Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer 
cidadão ou licitante, no prazo de 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o 
recebimento das propostas, dirigidas ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal, devendo 

ser encaminhada ao Protocolo da Prefeitura Municipal.  
10.2 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo 
concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em 
igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
10.3 - O licitante poderá apresentar as razões do recurso na sessão do Pregão, as 
quais serão reduzidas a termo na respectiva Ata, ficando todos os demais licitantes 
desde logo intimados a apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis 
contados da sessão, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
10.4 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência 
do direito de recurso.  
10.5 - Os recursos serão dirigidos à autoridade competente, por intermédio do 
Pregoeiro que, reconsiderando ou não sua decisão, o fará subir devidamente 
informado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  
10.6 - Os recursos e impugnações serão apreciados no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  
10.7 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento.  
10.8 - Os recursos e impugnações cabíveis deverão obedecer aos seguintes 
requisitos, sob pena de não serem conhecidos:  
a) ser dirigido ao Prefeito Municipal, aos cuidados do Pregoeiro, no prazo de 03 (três) 

dias úteis, conforme estabelecido no item 02 deste Título;  
b) ser dirigido ao Prefeito Municipal, nos casos de anulação ou revogação, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 109, inciso I, alínea “c”, da Lei Federal 
nº. 8.666/93;  
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c) ser apresentado em uma via original, datilografada ou digitada por sistema 
informatizado, contendo razão social, CNPJ e endereço, rubricado em todas as 
folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do licitante, 
devidamente comprovado.  

d) ser protocolizado no Protocolo da Prefeitura Municipal. 
 10.9 - A decisão acerca de recurso interposto será comunicada a todos os licitantes 

por meio de publicação no “Minas Gerais”, Órgão de Imprensa Oficial do Estado de 
Minas Gerais.  

10.10 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos interpostos após o 
respectivo prazo legal, e/ou subscrito por representante que não comprove poder de 
representação legal.  
10.11 - A Prefeitura Municipal não se responsabilizará por memoriais de recursos e 
impugnações endereçados via postal ou por outras formas, entregues em locais 
diversos do Setor de Licitação, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo 
legal.  
 
XI - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

11.1 - Inexistindo manifestação recursal o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante 
vencedor, competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório.  
 
11.2 – O Pregoeiro divulgará a decisão do recurso interposto por publicação no “Minas 
Gerais”, competindo à autoridade superior adjudicar o objeto ao licitante vencedor e 
homologar o procedimento licitatório.  
 
XII  – LOCAL ONDE PODERÁ SER EXAMIDO O EDITAL E SER ADQUIRIDO 

12.1. O edital esta disponível no setor de Licitação e Compras, na Prefeitura Municipal 
de POUSO ALTO, horário de 08:00 mim as 11h e 13h as 16h e 30 mim, de segunda 
a sexta-feira. NÃO SERÁ ENCAMINHADO EDITAL VIA POSTAL E/OU ATRAVÉS DE 
FAC-SÍMILE. 
 

XIII – FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL 
13.1 - A contratação será formalizada mediante emissão de contrato ou de nota de 
empenho de despesa, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666/93.  

 
13.2 -O contrato vigorará por 12 meses, a contar da data da sua assinatura, podendo 

ser alterado e prorrogado de acordo com a Lei Federal 8.666/93. 

13.3 -  A Contratada ao ser convocada para assinatura do contrato terá prazo de até 

10 (dez) dias úteis. 

XIV – DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA 
14.1 – As despesas decorrentes da presente licitação para o período de 2022 correrão 
por conta da dotação orçamentária nº 02.00.04.122.0003.2004.3.3.90.39. 
14.2 – Para os demais períodos serão disponibilizadas de acordo com as receitas 
correntes à época. 
 

XV - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE – LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 
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XV - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE – LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 
 
15.1. A licitante comprovadamente enquadrada como microempresa (ME) ou empresa 
de pequeno porte (EPP) ou Equiparada nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006 
e suas alterações posteriores terá o tratamento diferenciado e favorecido, 
expressamente previsto neste edital. 
 
15.2. Para exercício do direito ao tratamento diferenciado, a licitante enquadrada 

como ME ou EPP deverá observar o procedimento descrito no item 5 e subitens sob 
pena de preclusão. 
 
15.3. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte terá, 

nesta licitação, os seguintes tratamentos diferenciados e favorecidos: 
15.3.1. Prazo diferenciado para apresentação dos documentos de regularidade fiscal 

e trabalhista e preferência de contratação por critério de desempate diferenciado. 
15.3.1.1 No prazo diferenciado para apresentação dos documentos de regularidade 

fiscal e trabalhista, a licitante enquadrada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte que apresentar esses documentos com algum tipo de restrição terá o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de declaração do vencedor deste 
processo, para apresentá-los novamente já sem qualquer restrição. 
15.3.1.2. O prazo referido no item anterior poderá ser prorrogado por mais 05 (cinco) 
dias úteis, nos termos do art. 43, §1° da LC123/06, com redação determinada pela 
LC147/2016. 
15.3.1.3. Durante o decurso dos prazos referidos nos itens 15.3.1.1 e 15.3.1.2, a 

licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte que 
apresentar os documentos de regularidade fiscal com algum tipo de restrição será 
considerada HABILITADA e permanecerá no processo. 
15.3.1.4. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar no Envelope nº. 2 todos documentos de regularidade fiscal exigidos 
no edital, mesmo se houver algum tipo de restrição, sob pena de ser considerada 
INABILITADA. 
15.3.1.5. Findo os prazos referidos nos itens 15.3.1.1 e 15.3.1.2, a licitante 

enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte que não apresentar 
os documentos de regularidade fiscal exigidos neste edital já sem qualquer restrição 
será considerada INABILITADA e perderá o direito de contratar com a Prefeitura o 
objeto desta licitação. 
15.3.1.6. Na ocorrência do disposto no item anterior, a Prefeitura poderá: 
15.3.1.6.1. Convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação; 
15.3.1.6.2. Revogar o presente processo licitatório. 
 

 

XVI - FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO  

16.1. A solicitação, autorização, acompanhamento, fiscalização, recebimento e 
conferência dos bens objeto desta licitação serão realizados por servidor do Secretaria 
Municipal de Administração da Prefeitura Municipal.  
16.2 – Na ocorrência de descumprimento dos prazos previstos no Termo de 
Referência e Contrato, a Prefeitura Municipal poderá aplicar as sanções ali previstas.  
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16.3 - A Prefeitura Municipal não se responsabilizará por contatos realizados com 

setores ou pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, 

neste Edital. 

XVII - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
17.1 - O adjudicatário que, convocado no prazo de validade de sua proposta, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução 
do objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, se for o caso, será 
descredenciada do Cadastro Geral de Fornecedores da Prefeitura Municipal de 
POUSO ALTO-MG, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas no e demais cominações legais.  
17.8.2 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, garantida a ampla defesa, a 

empresa CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções: 

17.2.1 – advertência (art. 87, inciso I da Lei 8.666/93), que será aplicada sempre por 

escrito, notificando a CONTRATADA sobre o descumprimento de quaisquer 

obrigações assumidas e adoção das medidas para correção; 

17.2.2 – multa (art. 87, inciso II da Lei 8.666/93) aplicáveis quando do descumprimento 

contratual, conforme percentuais a seguir: 

a) 0,1% (zero vírgula um por cento) calculado sobre o valor total da ordem de 

fornecimento (O.F.), por dia de atraso na entrega dos produtos, até o 30º (trigésimo) 

dia; 

b) 2% (dois por cento) calculado sobre o valor da ordem de fornecimento (O. F.), pela 

entrega do produto/serviço com vícios ou defeitos ou defeitos ocultos que o torne 

impróprio para consumo, diminua-lhe o valor ou fora das especificações contratadas; 

c) 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor da O. F., pelo atraso na entrega do 

produto/serviço, superior a 30 (trinta) dias, com a possível rescisão contratual. 

d) 10% (dez por cento) calculado sobre o valor total do contrato, na hipótese da 

VENCEDORA injustificadamente, desistir do contrato ou der causa à sua rescisão, 

bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando a PREFEITURA, 

em face de menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, 

poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

17.2.2.1- O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será 

descontado dos pagamentos devidos pela PREFEITURA. Se os valores não forem 

suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela VENCEDORA no prazo máximo de 

03 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção. 

17.3- As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou 

não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a VENCEDORA, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

 
XVIII - PAGAMENTO  

18.1 – Os pagamentos dar-se-ão da forma estabelecida no termo de referência.  
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18.2 - Na hipótese de pessoa jurídica, a nota fiscal será emitida pela Contratada em 
inteira conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de 
natureza fiscal.  
18.3 - A Prefeitura Municipal identificando qualquer divergência na nota fiscal, deverá 
devolvê-la à Contratada para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que 
o prazo de pagamento será contado somente a partir da reapresentação do 
documento, desde que devidamente sanado o vício.  
18.4 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação 
qualquer obrigação por parte da Contratada, sem que isto gere direito a alteração de 
preços, correção monetária, compensação financeira.  
18.5 - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a Contratada dará a 
Prefeitura Municipal plena, geral e irretratável quitação da remuneração referente aos 
bens nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, 
tempo ou forma.  
 
XIX - DISPOSIÇÕES GERAIS  
19.1 - Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte 
integrante:  
19.1.1 – Anexo I - Modelo de Declaração de Concordância com os Termos do Edital; 

19.1.2 – Anexo II - Modelo de Declaração de Inexistência de Impedimento à 

Habilitação; 

19.1.3 – Anexo III - Termo de Referência/Especificação Técnica do Objeto; 

19.1.4 – Anexo IV - Modelo de Carta de Credenciamento; 

19.1.5 – Anexo V - Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador 

nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada 

pelo representante legal do licitante; 

19.1.6 – Anexo VI - Minuta Contratual; 

19.1.7 – Anexo VII - Modelo de Proposta Comercial; 

19.1.8 – Anexo VIII - Declaração de que os preços são aptos e satisfatórios; 

19.1.9 – Anexo IX - Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos requisitos de 

habilitação; 

19.1.10 – Anexo X – Modelo de Declaração de condição de ME ou EPP. 

19.2 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A 
falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a 
rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.  
19.3 - A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão 
Presencial, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances.  
19.4 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, 
salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-se dos 
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envelopes de licitantes desqualificados e envelopes de Documentação de Habilitação 
de licitantes cujas propostas tenham sido desclassificadas.  
19.5 - Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o 
Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de 
profissionais especializados.  
19.6 - Toda a documentação apresentada neste ato convocatório e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um 
documento e se omita em outro, será considerado especificado e válido.  
19.7 – Caso seja necessário, o Pregoeiro poderá suspender a sessão do Pregão, 
designando nova data e horário para sua continuidade, ficando intimados, no mesmo 
ato, os licitantes presentes.  
19.8 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas 
saneadoras durante o certame e relevar omissões e erros formais, observadas na 
documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto 
aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no 
§ 3° do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
19.8.1 - Documentos solicitados em diligências deverão ser apresentados em original 
ou em cópia autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos 
mesmos pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio;  
19.8.2 - O não cumprimento de diligências poderá ensejar a desclassificação da 
proposta ou a inabilitação do licitante.  
19.9 - A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos 
termos e condições inseridas neste instrumento convocatório, bem como das demais 
normas legais que disciplinam a matéria.  
19.9.1 - A Prefeitura Municipal poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura.  
19.10 - Para atender a seus interesses, a Prefeitura Municipal reserva-se o direito de 
alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, 
obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.  
19.11 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo 
a Prefeitura Municipal revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado.  
19.12- A contratada poderá subcontratar parcialmente o fornecimento dos serviços. 

19.13 - Fica eleito o foro da Comarca de POUSO ALTO, Estado de Minas Gerais, para 
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta 
cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja 
ou venha a ser.  
 
 
Pouso Alto, 20 de junho de 2022. 
 
_______________________ 
JOSÉ CARLOS MONTEIRO GUIMARÃES 

Pregoeiro 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0092/2022- PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2022 
 
ANEXO I 

 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL (MODELO) 

 
 

À 

Prefeitura Municipal de Pouso Alto 

A/C do Pregoeiro e Equipe de Apoio 

 

Prezados Senhores, 

 

A empresa  ___________________________, inscrita no CNPJ  sob o nº 

__________________, neste ato representada por __________________________ 

(qualificação: nacionalidade, estado civil,), em atendimento ao disposto no Edital do 

Pregão nº 0092/2022, vem perante Vossas Senhorias declarar que aceita todas as 

condições do Edital e que tem pleno conhecimento de todas as especificações 

técnicas necessárias ao cumprimento do objeto. 

 

Atenciosamente, 

 

 

_________, __ de _______ de 2022. 

 
 
 
 
_____________________________________________ 
LICITANTE 
Representante Legal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0092/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2022 
 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO À HABILITAÇÃO 

(MODELO) 

 

  

À 

Prefeitura Municipal de POUSO ALTO 

A/C do Pregoeiro e Equipe de Apoio  

 

  
Prezado Senhor, 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

__________________, neste ato representada por __________________________ 

(qualificação: nacionalidade, estado civil,), em atendimento ao disposto no Edital do 

Pregão n° 0092/2022, vem perante Vossas Senhorias DECLARAR que não existem 

impedimentos à habilitação da mesma na presente licitação. 

 

Atenciosamente.  

 

 

_________, __ de _______ de 2022. 

 
 
 
_____________________________________________ 

LICITANTE 
Representante Legal 

 

 



 

 
18 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0092/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2022 

 

ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 As especificações apresentadas neste memorial impõem ao fornecedor a observância das 

normas técnicas oficiais. 

1- DO OBJETO:  

Contratação de empresa para Prestação de Serviço de Telefonia Móvel, SMP (Serviço Móvel 

Pessoal), com ligações de longa distância nacional, para uso dos servidores da Prefeitura 

Municipal de Pouso Alto, com o fornecimento chips e de aparelhos novos, de acesso móvel 

pós-pagos, pelo período de 12 (doze) meses conforme especificações nos anexos do edital. 

 

Os produtos e serviços serão adquiridos de forma fracionada, conforme as necessidades da 

contratante. 

2- ESPECIFICAÇÕES: 

2.1 - Lote 1  

MÉDIA DAS PRÉ-COTAÇÕES A B A*B 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. 
QTDE. 

mensal 

VALOR 

UNITÁRIO(com 

impostos) 

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

R$ 
(com 

impostos) 

   R$ 

    

1 Assinatura básica por acesso. Serv. 55 R$12,50 R$687,50 

2 VC1 móvel – fixo. Min. 3.000 R$0,03 R$90,00 

3 VC1 móvel – móvel. (Mesma operadora) Min. 3.000 R$0,03 R$90,00 

4 VC1 móvel – móvel (Outras operadoras). Min. 7.500 R$0,03 R$225,00 

5 AD2 Unid. 1.000 R$0,00 R$0,00 

6 DSL2 Min. 1.000 R$0,00 R$0,00 
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7 
Assinatura VC1 Intra-Grupo (Tarifa-

zero) 
Serv. 55 R$3,04 R$167,20 

8 Torpedos SMS Serv. 200 R$0,94 R$188,00 

9 Gestão (Controle) via Web Serv. 55 R$9,24 R$508,20 

10 VC 2 – Ligações para mesma operadora Min. 100 R$0,03 R$3,00 

11 VC 2 – Ligações para fixo Min. 100 R$0,13 R$13,00 

12 VC 2 – Ligações para outras operadoras Min. 100 R$0,13 R$13,00 

13 VC 3 – Ligações para mesma operadora Min. 100 R$0,03 R$3,00 

14 VC 3- Ligações para fixo Min. 100 R$0,13 R$13,00 

15 VC 3 – Ligações para outras operadoras Min. 100 R$0,13 R$13,00 

16 

Pacote de Dados 5 GB ou superior - para 

acesso Smartphone, com redução 

posterior de velocidade após atingir o 

limite 

Serv. 4 R$67,42 R$269,68 

17 

Valor do MB excedente para pacote de 

5GB ou superior - para acesso 

Smartphone 

Unid. 100 R$0,00 R$0,00 

18 

Pacote de Dados 1GB ou superior - para 

acesso Smartphone, com redução 

posterior de velocidade após atingir o 

limite 

Serv. 20 R$46,10 R$922,00 

19 

Valor do MB excedente para pacote de 

1GB ou superior - para acesso 

Smartphone 

Unid. 100 R$0,00 R$0,00 

20 
Serviço de bloqueio de chamadas a 

cobrar 
Serv. 55 R$0,05 R$2,75 

21 Acesso a Caixa Postal Min. 100 R$0,01 R$1,00 

Valor Total com Impostos/ Mês R$3.209,33 

(Somatória de preços do valor total dos Itens)   

*O Valor anual será o valor Global mensal multiplicado por 12 (doze).   

  

(Soma dos 

itens     01-

21)    
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OBSERVAÇÃO: OS VALORES ACIMA SE REFEREM A 55 (cinquenta e cinco) ACESSOS 

DE VOZ.  QUANTIDADE ESTIMADA DE LIGAÇÕES VC1: 13.500 (treze mil e quinhentos) 

MINUTOS/MÊS! 

*VC1 MÓVEL – MÓVEL (Intra Grupo), as ligações locais para o grupo de Terminais Móveis, da 

mesma operadora, pertencentes à Prefeitura deverão ter custo zero.  Serão aproximadamente 2.000 

(dois mil) minutos por acesso. 

*O Valor anual será o valor Global mensal multiplicado por 12 (doze). 

 

LOTE 1 com preços médios de mercado: 

Valor Mensal: R$3.209,33 (três mil duzentos e nove reais e trinta e três centavos). 

Valor Anual: R$38.511,96 (trinta e oito mil quinhentos e onze reais e noventa e seis 

centavos). 

2.1.1 - Mesmo se tratando de estimativa com base no histórico da demanda da Prefeitura 

Municipal pelos serviços ora licitados, esta não aponta para qualquer compromisso futuro 

com a empresa vencedora deste certame, e ainda, não deverá ser considerada como “piso” 

ou “teto” para o fornecimento dos serviços. 

2.1.1.1 - Os valores máximos por item foram obtidos através da média de valores logo não 

poderão ser ultrapassados, mesmo que o valor global do lote seja menor que o do que o 

demonstrado no item 2.1. 

2.1.2 - MODELO, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE DE APARELHOS 

2.1.2.1 – 04 (quatro) aparelhos com as seguintes especificações mínimas ou superior para uso de 

pacote de dados de 5GB ou superior (com redução posterior de velocidade após atingir o limite): 

Característica Especificação - Similar ou superior  

Aparelho Smartphone 

Formato Barra. 

Tela 6.0” ou superior necessariamente Touch 

Rede Quad Band (850/900/1800/1900) 

Conectividade Bluetooth 4.0, USB, GPS, Wifi 

Câmera Câmera traseira de no mínimo 12 megapixels  

Vídeo Em Full HD sendo igual ou superior a 30fps 

Processador 1.6 GHz 4 Core, ou superior 

Memória 

Interna 

64 GB ou superior 
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Memória RAM 3 GB ou superior 

Sistema 

Operacional 

Android 8.0, ou superior 

Tipo CHIP Nano 

 

2.1.2.2 – 10 (dez) aparelhos com as seguintes especificações mínimas ou superior para uso de 

pacote de dados de 1GB ou superior (com redução posterior de velocidade após atingir o limite): 

Característica Especificação - Similar ou superior  

Aparelho Smartphone 

Formato Barra. 

Tela 5,5” ou superior necessariamente Touch 

Rede Quad Band (850/900/1800/1900) e 4G 

Conectividade Bluetooth 4.0, USB, GPS, Wifi 

Câmera Câmera traseira de no mínimo 13 megapixels 

Vídeo Em Full HD sendo igual ou superior a 30fps 

Processador 1.2 GHz Quad Core, ou superior 

Memória 

Interna 

16 GB ou superior 

Memória RAM 2 GB ou superior 

Sistema 

Operacional 

Android 8.0, ou superior 

Tipo CHIP Micro ou tamanho inferior 

 

2.1.2.3 Sendo 10 (dez) aparelhos com pacote de dados de 1GB ou superior, conforme a seguir 

ou superior: 

 

Característica Especificação - Similar ou superior  

Teconologia GSM 

Banda Quadband 
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Frequência GSM 850/900/1800/1900 e/ou WCDMA 850/2100 

Mudo Ativar/desativar mudo 

Envio de SMS Sim 

Armazenamento Acima de 500 contatos 

Formato do 

aparelho 

necessariamente barra 

 

CONTEÚDO MÍNIMO DAS EMBALAGENS DOS ITENS ACIMA: 

-Aparelho 

-Bateria  

-Carregador  

-Garantia: 1 (um) ano 

 

Os aparelhos deverão ser fornecidos sob regime de comodato. 

 

2.1.2.4 Sendo 31 (trinta e um) chips sem pacotes de dados, conforme a seguir ou superior: 

 

Característica Especificação - Similar ou superior  

Tecnologia GSM 

Banda Quadband 

Frequência GSM 850/900/1800/1900 e/ou WCDMA 850/2100 

 

 

2.1.3- Os equipamentos devem apresentar analogia total, equivalência de desempenho, ou 

possuir características superiores às exigidas na especificação ou no procedimento que a eles se 

refiram. 

2.1.3.1- A Empresa vencedora do certame não é obrigada a fornecer aparelhos de Backup. 

2.1.4 - Decorrido o período de vigência contratual, em caso de renovação por Termo Aditivo 

nas condições legais, fica a CONTRATADA obrigada a enviar todos os aparelhos (100% - cem 

por cento) de novos aparelhos para os itens 2.1.2.1 e 2.1.2.2 (do termo de referência) de 

tecnologia atualizada à época. Todos os equipamentos devem ser novos e de primeiro uso. Não 

será necessário o envio de aparelhos de Backup em caso de renovação. 

2.1.5- Os aparelhos deverão ser cedidos em comodato. 

2.1.6 - Para os aparelhos, acessos móveis e acessos de dados, em caso de sinistro, como: quebra, 

roubo ou mau funcionamento do mesmo, a empresa vencedora do certame não possui 

responsabilidade, sendo esta responsabilidade da licitante.  
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2.1.6.1 - A responsabilidade da assistência técnica dos aparelhos deverá ser analisada pela 

fabricante dos mesmos e não pela contratada, assim como os casos de perda, roubo ou furto de 

aparelho são de responsabilidade dos servidores da contratante e não da contratada. 

2.1.7-      Para LOTE 1: 

Características do lote: 

 Assinatura básica por acesso; 

 VC1 móvel – fixo; 

 VC1 móvel – móvel  

 VC1 móvel – móvel (Intra Grupo); 

 AD2 e DSL2 

 Assinatura VC1 Intra-Grupo (Tarifa-zero)  

 Pacote de Dados 5GB 

 Pacote de Dados 1GB 

 Valor MB excedente 

 Torpedos SMS 

 Gestão (controle) via WEB 

 VC 2 – Ligações para mesma operadora 

 VC.2 -  Ligações para fixo 

 VC 2  - Ligações para outras operadores 

 VC 3 - Ligações para fixo  

 VC 3  - Ligações para mesma operadora 

 VC 3 - Ligações para outras operadores 

 Acesso a Caixa Postal 

 Bloqueio de chamadas recebidas a cobrar 

 

2.1.8 - A licitante vencedora do certame deverá oferecer tecnologia GSM, EDGE e/ou 

WCDMA; 

2.1.8.1 - A característica da conexão de dados no município poderá ser pelas Redes 

GPRS/EDGE e 3G na zona urbana. Velocidade máxima e mínima não serão descritas devido 

as condições de tempo, utilização dos usuários. Será considerado a VELOCIDADE NOMINAL 

de 1 Mbps para as redes 3G e de 150 Kbps para as redes EDGE, ou 2G. 

2.1.8.2 Ter situado na cidade de Pouso Alto, torres de transmissão, que permitam a transmissão 

de voz e dados com clareza, agilidade e perfeição.  

2.1.8.3 No bairro centro possuir cobertura 3G para agilidade na transmissão de voz e 

dados de forma simultânea.  

2.1.9 - Fica estimada, para fins de contrato, 13.500 (treze mil e quinhentos) minutos/mês a 

quantidade de ligações do tipo VC1, como demanda da Prefeitura Municipal de Pouso Alto – 

MG. 

2.1.10 - Isentar a Prefeitura de custos referentes a cobrança de adicionais: AD1, AD2, DSL1 e 

DSL2, referentes as chamadas fora da área de registro (neste caso DDD 35), e dentro da área 
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de cobertura da operadora contratada sujeitando-se, nesta hipótese, às condições técnicas e 

operacionais por elas estabelecidas,  mas reservando-se no direito de efetuar a cobrança de 

ligações originadas do tipo VC1, VC2 e VC3, caso as mesmas sejam realizadas 

2.1.11 - Cada usuário terá um uso estimado de 2.000 (dois mil) minutos mensais em chamadas 

VC1 intra-grupo.  

2.1.12 - Ao efetuar a cobrança dos minutos os mesmos deverão ser tarifados no sistema 30/6 

(trinta barra seis), onde as ligações até 30 segundos deverão ser tarifadas como 30 segundos e 

após este período as ligações deverão ser proporcionais a 06 (seis) segundos.  

2.1.13 -Isentar a Prefeitura de quaisquer custos referentes a cobrança de DSL1 e DSL2, ou 

quaisquer outros adicionais referentes a acesso de dados fora dá área 31, dentro da área de 

cobertura da operadora, e dentro do país. 

2.1.14 – Isentar a prefeitura de custos referentes ao consumo de mega bytes, após o término da 

utilização do limite de dados contratados. 

 

2.2 - Lote 2 

 

MÉDIA DAS PRÉ-COTAÇÕES LOTE  A B A*B 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. 
QTDE. 

mensal 

VALOR 

UNITÁRIO(com 

impostos) 

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

R$ 
(com 

impostos) 

   R$ 

    

1 

Assinatura básica por acesso, contendo no 

mínimo, serviço de gestão de voz e dados, 

serviço de bloqueio de chamadas a cobrar, 

ligações nacionais ilimitadas para fixo local, 

fixo LDN, Celular local e Celular LDN, 100 

unidades de envio de SMS, 100 minutos de 

acesso a caixa postal e pacote de dados de 

5GB ou superior com posterior redução de 

velocidade ao atingir o limite de uso, isenção 

de adicional de descolamento e roaming 

nacional. 

Serv. 

10 R$ 47,93 R$ 479,30 

Valor Total com Impostos/ Mês 

(Somatória de preços do valor total dos Itens) 
R$ 479,30 
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*O Valor anual será o valor Global mensal multiplicado por 12 (doze). 

OBSERVAÇÃO: OS VALORES ACIMA SE REFEREM A 10 (dez) acessos de voz.  Considera-se como 

ligações ilimitadas, 10.000 minutos de ligações mensais por acesso. 

 

LOTE  com preços médios de mercado: 

Valor Mensal: R$479,30 (quatrocentos e setenta e nove reais e trinta centavos) 

Valor Anual: R$5.751,60 (cinco mil setecentos e cinquenta e um reais e sessenta centavos). 

2.2.1 - Mesmo se tratando de estimativa com base no histórico da demanda da Prefeitura 

Municipal pelos serviços ora licitados, esta não aponta para qualquer compromisso futuro 

com a empresa vencedora deste certame, e ainda, não deverá ser considerada como “piso” 

ou “teto” para o fornecimento dos serviços. 

2.2.1.1 - Os valores máximos por item foram obtidos através da média de valores logo não 

poderão ser ultrapassados, mesmo que o valor global do lote seja menor que o do que o 

demonstrado no item 2.2. 

2.2.2 - MODELO, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE DE CHIPS 

2.2.2.1 – 10 (dez) chips com as seguintes especificações mínimas ou superior para uso de pacote 

de dados de 5GB ou superior (com redução posterior de velocidade após atingir o limite): 

Característica Especificação - Similar ou superior  

Tecnologia GSM 

Banda Quadband 

Frequência GSM 850/900/1800/1900 e/ou WCDMA 850/2100 

Tipo CHIP Triplo – NANO, MICRO, NORMAL  

 

Os chips deverão ser fornecidos sob regime de cessão ou comodato. 

 

2.2.3-      Para LOTE: 

Características mínimas do lote: 

 Assinatura básica por acesso; 

 VC1 móvel – fixo; 

 VC1 móvel – móvel  

 AD2 e DSL2 

 Pacote de Dados 5GB 
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 MB excedentes ilimitados, com redução posterior de velocidade ao atingir o limite de 

dados; 

 Torpedos SMS 

 Gestão (controle) via WEB 

 VC 2 – Ligações para mesma operadora 

 VC.2 -  Ligações para fixo 

 VC 2  - Ligações para outras operadores 

 VC 3 - Ligações para fixo  

 VC 3  - Ligações para mesma operadora 

 VC 3 - Ligações para outras operadores 

 Acesso a Caixa Postal 

 Bloqueio de chamadas recebidas a cobrar 

 

2.2.3.1 - A licitante vencedora do certame deverá oferecer tecnologia GSM, EDGE e/ou 

WCDMA; 

2.2.3.1.1 - A característica da conexão de dados no município poderá ser pelas Redes 

GPRS/EDGE e 3G na zona urbana. Velocidade máxima e mínima não serão descritas devido 

as condições de tempo, utilização dos usuários. Será considerado a VELOCIDADE NOMINAL 

de 1 Mbps para as redes 3G e de 150 Kbps para as redes EDGE, ou 2G. 

2.2.3.1.2 Ter situado na cidade de Caldas, torres de transmissão, que permitam a transmissão 

de voz e dados com clareza, agilidade e perfeição.  

2.2.3.1.3 – Ter cobertura de no mínimo 60% (sessenta por cento) no distrito de 

CAPIVARI. 

2.2.5 - Isentar a Prefeitura de custos referentes a cobrança de adicionais: AD1, AD2, DSL1 e 

DSL2, referentes as chamadas fora da área de registro (neste caso DDD 35), e dentro da área 

de cobertura da operadora contratada sujeitando-se, nesta hipótese, às condições técnicas e 

operacionais por elas estabelecidas,  mas reservando-se no direito de efetuar a cobrança de 

ligações originadas do tipo VC1, VC2 e VC3, caso as mesmas sejam realizadas 

2.2.6  - Cada usuário terá um uso estimado de 2.000 (dois mil) minutos mensais em chamadas 

VC1 intra-grupo.  

2.2.7 - Ao efetuar a cobrança dos minutos os mesmos deverão ser tarifados no sistema 30/6 

(trinta barra seis), onde as ligações até 30 segundos deverão ser tarifadas como 30 segundos e 

após este período as ligações deverão ser proporcionais a 06 (seis) segundos.  

2.2.8 -Isentar a Prefeitura de quaisquer custos referentes a cobrança de DSL1 e DSL2, ou 

quaisquer outros adicionais referentes a acesso de dados fora dá área 35, dentro da área de 

cobertura da operadora, e dentro do país. 
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2.2.9 – Isentar a prefeitura de custos referentes ao consumo de mega bytes, após o término da 

utilização do limite de dados contratados. 

 

 

3- JUSTIFICATIVA:  

Justifica-se este procedimento licitatório para atender as necessidades da Administração 

Pública visando economia e agilidade na utilização dos serviços. 

A atividade é vista como essencial para o município visto que a comunicação entre 

servidores e entre os setores depende da utilização dos acessos móveis existentes. 

A contratação ocorrerá pelo período de 12 (doze) meses por se tratar de serviço contínuo, 

podendo o mesmo ser prorrogado até o período máximo de 60 (sessenta) meses. 

A licitação será realizada em dois lotes para atendimento da área urbana e o distrito de 

Capivari onde possui Posto de Saúde, Escolas, além do atendimento através de diversos setores do 

município.  

 

4 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

O critério de julgamento será o definido no respectivo edital.  

5- CONDIÇÕES GERAIS: 

5.1 - A quantidade estimada é para aquisição fracionada pelo período de 12 (doze) meses. 

5.2 - A entrega dos produtos/serviços será obrigatoriamente no Almoxarifado da Prefeitura, ou 

outro local indicado pela mesma, nas condições e horário informados no Edital. 

5.3 - Os produtos/serviços (objeto desta licitação) deverão ser entregues em perfeitas condições, 

vedada a entrega de material com defeito ou com qualquer outro tipo de irregularidade que 

comprometa a integridade dos mesmos. 

5.4 - O pagamento será efetuado mensalmente até o quinto dia útil a contar da prestação do 

serviço no mês anterior e entrega da respectiva nota fiscal e boleto/fatura, ou em data pré-

fixada pela a prefeitura e a contratada após o dia 10 do mês subsequente ao da prestação 

de serviços, devidamente visada pela unidade solicitante, na Divisão Municipal de Licitações, 

acompanhada das certidões negativas atualizadas, certidões estas retiradas de sites oficiais 

pelos funcionários da prefeitura. 

5.5 – Os recursos financeiros necessários à execução deste procedimento licitatório correrão à 

conta das seguintes dotações orçamentárias do exercício vigente: 

6- FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO E CONFERÊNCIA 

6.1 – Os materiais deverão ser entregues devidamente embalados, acondicionados e  transportados 

com segurança e sob a responsabilidade da CONTRATADA, no almoxarifado, que recusará o 

recebimento se o objeto for entregue em desconformidade com esta previsão. 
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6.2 – O recebimento definitivo do objeto somente se efetivará com a atestação referida 

anteriormente. 

6.3 – Prefeitura Municipal de Pouso Alto reserva o direito de não receber os materiais com atraso 

ou em desacordo com as especificações e condições constantes neste Termo, podendo aplicar as 

sanções cabíveis. 

6.4 – No caso de imperfeições nos materiais, eles serão recusados, cabendo à CONTRATAADA 

substituí-los por outros com as mesmas características exigidas neste Termo, no prazo a ser 

determinado pela Prefeitura Municipal de Pouso Alto, com no mínimo de 15 (quinze) dias úteis. 

7 – CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO 

7.1 – O setor de Compras emitirá ordem de fornecimento, a ser encaminhada à empresa 

CONTRATADA, que não poderá ser modificada, sob pena de rescisão contratual e/ou aplicação 

das sanções cabíveis, inclusive multa. 

7.2 – A partir da emissão da ordem de fornecimento, a empresa tem 25 (vinte e cinco) dias úteis, 

para entrega do material/início da prestação dos serviços. 

7.3 – No caso de recusa de matérias, pela Prefeitura Municipal de Pouso Alto, caberá à vencedora 

substituí-los, às suas expensas, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, independente do erro, sob pena 

de aplicação das sanções cabíveis, inclusive multa. 

7.4 – A Prefeitura Municipal de Pouso Alto reserva para si o direito de não aceitar ou receber 

qualquer produto em desacordo com o previsto neste Termo de Referência, ou em desconformidade 

com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto. 

7.5 - A Prefeitura Municipal de Pouso Alto reserva, também, o direito de alterar quantitativos, sem 

que isto implique alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no § 1º do artigo 65, da Lei 

n.º 8.666/93. 

7.6 - A CONTRATADA se obriga a cumprir o prazo previsto ou outro que venha a ser fixado pela 

Prefeitura Municipal de Pouso Alto, assim como a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer 

cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade dos produtos, preservando a 

Prefeitura de qualquer demanda ou reivindicação que seja de responsabilidade da contratada.   

7.7 – Não será permitida a cessão de direitos do contrato, mas será permitida a subcontratação.  

7.7.1 A prefeitura conforme acórdão do TCU admite a possibilidade da continuidade do contrato 

decorrente de fusão, cisão ou incorporação da empresa contratada, em prol da continuidade do 

serviço público e do interesse público desde que sejam mantidas as condições de habilitação 

exigidas na licitação e não haja qualquer prejuízo para a fiel execução do contrato. A empresa 

deverá apresentar todas as documentações referentes às qualificações econômicas, técnicas e 

inclusive as licenças da ANATEL. 

7.8 - Não será permitida a cobrança de valores a título de habilitação de serviço para ativação 

de aparelhos, fornecidos pela vencedora do certame. 

7.9 - Para fins de elaboração de proposta e fase de lances, as empresas licitantes deverão 

considerar que a demanda da Prefeitura Municipal se refere a serviços em quaisquer horários, 
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podendo os telefones ser utilizados 24 (vinte e quatro) horas por dia, nos 07 (sete) dias da 

semana; 

7.10 - Mesmo se tratando de estimativa com base no histórico da demanda da Prefeitura 

Municipal pelos serviços ora licitados, esta não aponta para qualquer compromisso futuro 

com a empresa vencedora deste certame, e ainda, não deverá ser considerada como “piso” 

ou “teto” para o fornecimento dos serviços. 

7.11 - A empresa vencedora do certame deverá atender a demanda da Prefeitura Municipal, 

durante o prazo de vigência do contrato, mesmo que a quantidade de ligações, em minutos, ou 

as unidades de serviços sejam superiores ou inferiores às estimativas acima. 

7.12 - A empresa vencedora, caso seja diferente da empresa que presta tais serviços atualmente 

deverá efetuar a Portabilidade de todos os números existentes na Prefeitura, e criar novos 

números para as demais linhas não existentes. Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações 

realizadas através dos serviços desta contratação, salvo nas hipóteses previstas em lei. 

7.13 – Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas através dos serviços desta 

contratação, salvo nas hipóteses previstas em lei. 

7.14 - Reconhecer o colaborador que for indicado pela Prefeitura Municipal para realizar 

solicitação relativa à execução do COMPROMISSO, tais como habilitação, desabilitação, 

alteração de planos, caso necessário, para atender o princípio de isonomia, etc. 

7.15- Os serviços de gestão a serem utilizados devem no mínimo efetuar o controle de ligações, 

podendo este ser por valor financeiro ou por minutos. 

 

8 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

8.1-Prazo para pagamento:  O pagamento será efetuado mensalmente até o quinto dia útil a contar 

da prestação do serviço no mês anterior e entrega da respectiva nota fiscal e boleto/fatura, ou em 

data pré-fixada pela a prefeitura e a contratada após o dia 10 do mês subsequente ao da 

prestação de serviços, devidamente visada pela unidade solicitante, no setor  Municipal de 

Licitações. 

9– Da Modalidade da Licitação 

9.1-Para a aquisição do objeto será empregada a modalidade de licitação denominada PREGÃO 

na forma de PRESENCIAL, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as 

disposições da Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, da Lei Federal 

nº. 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações, da Lei Complementar nº. 123 / 2006, da Lei 

Complementar nº. 147/2015 e outras normas aplicáveis à espécie 

 

10 – DEMAIS DISPOSIÇÕES 

10.1 – Todas as condições do fornecimento, pagamento, responsabilidades e penalidades 

encontram-se previstas no Edital e na Lei 8666/93. 
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10.2 - Todas as consultas e esclarecimentos a cerca dos serviços e materiais deverão ser obtidos 

diretamente junto ao SETOR DE LICITAÇÕES do Município de Pouso Alto, ou pelo telefone 

(35) 3364.1206, no horário de 08h00min às 17h00min. 

10.3- A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 

responsabilidade entre a Prefeitura Municipal e os agentes, prepostos, empregados ou demais 

pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do objeto contratado, sendo a 

CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 

relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria 

vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra.  

9.4 – Todas as despesas referentes a alimentação, transporte, hospedagem, encargos trabalhista 

e previdenciárias dentre outras que advir da prestação dos serviços será por conta da 

CONTRATADA. 

 

 

POUSO ALTO, 20 de julho de 2022. 

_______________________ 

JOSÉ CARLOS MONTEIRO GUIMARÃES 

Pregoeiro 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0092/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2022 
 
 
 
ANEXO IV 
 
CARTA DE CREDENCIAMENTO (MODELO) 
 
 

  

À 

Prefeitura Municipal de POUSO ALTO 

A/C do Pregoeiro e Equipe de Apoio  

 
 

  
 

Prezados Senhores, 

 
 
A EMPRESA ___________________________, inscrito no CNPJ sob o nº 

__________________, neste ato representada por __________________________ 

(qualificação: nacionalidade, estado civil, cargo ocupado na empresa), em 

atendimento ao disposto no Edital do Pregão nº 0092/2022 vem perante Vossas 

Senhorias credenciar o Sr _______________________, RG 

____________________, como representante qualificado a participar de todos os atos 

relativos à referida licitação, inclusive com poderes expressos para apresentar ou 

desistir da interposição de recursos, nos termos do artigo 109 da Lei no. 8666/93. 

 

Atenciosamente.  

 

_________, __ de _______ de 2022. 

 
 
_____________________________________________ 

LICITANTE 
Representante Legal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0092/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2022 
 
ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL (MODELO) 

 

  

À 

Prefeitura Municipal de POUSO ALTO 

A/C do Pregoeiro e Equipe de Apoio  

  
 

Prezado Senhor, 

 
 
A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________, 
neste ato representada por _____________________ (qualificação: nacionalidade, 
estado civil, cargo ocupado na empresa), em atendimento ao disposto no Edital do 
Pregão n° 0092/2022 e no inciso V do art. 27 da Lei 8666/93, vem perante Vossas 
Senhorias DECLARAR que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, bem como não emprega menores de dezesseis anos. 
 

Atenciosamente, 

 

_________, __ de _______ de 2022. 

 
 
 
_____________________________________________ 
LICITANTE 
Representante Legal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0092/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2022 

ANEXO VI 

MINUTA CONTRATUAL 

1.1- DO CONTRATANTE: 
1.1.1- O MUNICÍPIO DE POUSO ALTO, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº 18.667.212/0001-92, com sede à Rua Barão de Pouso Alto, 

número 164, Centro, Pouso Alto-MG, CEP 37.468-000, através de seu prefeito 

municipal, Vicente Wagner Guimarães Pereira, brasileiro, portador do RG 402.808, 

inscrito no CPF/MF sob o n.º 624.833.238-04. 

1.2- DA CONTRATADA 

1.2.1- A empresa ..........................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

............................, Inscrição Estadual nº .............................., com sede na Rua 

..................., nº ........................., Bairro ......., na cidade de ............................., 

CEP.............................., neste ato, representada por ..............................................., 

brasileiro (a),........................, ............................., detentor do CPF nº......................... e 

Cédula de Identidade nº ................................, residente e domiciliado à Rua 

........................, nº ................., Bairro........., na cidade de ......................, CEP 

................... 

1.3- DOS FUNDAMENTOS 

1.3.1- A presente contratação decorre do Procedimento Licitatório 0092/2022 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2022, e se regerá por suas cláusulas, 

pela Lei 8666/93, e suas posteriores alterações e pelos preceitos de direito público, 

aplicando-lhes supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos, Lei nº 

9.472/97 (Lei Geral das Comunicações), Decreto Federal nº 2056/96 (Serviço Móvel 

Celular), normas e regulamentos da ANATEL, suas alterações e demais normas 

aplicáveis à espécie, do objeto deste edital, e em minúcias, nos Anexos deste 

Instrumento, que dele fazem parte integrante e inseparável. 

As partes acima qualificadas firmam o presente instrumento contratual, de 

conformidade com as cláusulas e condições seguintes: 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 – Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa para Prestação 

de Serviço de Telefonia Móvel, SMP (Serviço Móvel Pessoal), com ligações de longa 

distância nacional, para uso dos servidores da Prefeitura Municipal de Pouso Alto, 

com o fornecimento chips e de aparelhos novos, de acesso móvel pós-pagos, pelo 

período de 12 (doze) meses conforme especificações nos anexos do edital. 

 2.2 As especificações estão constantes no Termo de Referência – Anexo II, pelo 

período de 12 (doze) meses. 
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CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

3.1 - Lote 1 – Fornecimento de aparelhos e chips 

 LOTE 1 A B A*B 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. 
QTDE. 
mensal 

VALOR 
UNITÁRIO(com 
impostos) 

VALOR 
TOTAL 
MENSAL 

R$ 
(com 
impostos) 

   R$ 

    

1 Assinatura básica por acesso. Serv. 55     

2 VC1 móvel – fixo. Min. 3.000     

3 VC1 móvel – móvel. (Mesma operadora) Min. 3.000     

4 VC1 móvel – móvel (Outras operadoras). Min. 7.500     

5 AD2 Unid. 1.000     

6 DSL2 Min. 1.000     

7 Assinatura VC1 Intra-Grupo (Tarifa-zero) Serv. 55     

8 Torpedos SMS Serv. 200     

9 Gestão (Controle) via Web Serv. 55     

10 VC 2 – Ligações para mesma operadora Min. 100     

11 VC 2 – Ligações para fixo Min. 100     

12 VC 2 – Ligações para outras operadoras Min. 100     

13 VC 3 – Ligações para mesma operadora Min. 100     

14 VC 3- Ligações para fixo Min. 100     

15 VC 3 – Ligações para outras operadoras Min. 100     

16 Pacote de Dados 5 GB ou superior - para acesso 

Smartphone, com redução posterior de velocidade 

após atingir o limite 

Serv. 4 
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3.1.1 - Fornecer em comodato 04 (três) aparelhos (marca/modelo); 10 (dez) aparelhos 

(marca/modelo); 10 (dez) aparelhos (marca/modelo), 31 (trinta e um) chips com 

características similares ou superiores. 

 

3.2 - Lote 2 – Fornecimento de chips 

MÉDIA DAS PRÉ-COTAÇÕES LOTE  A B A*B 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. 
QTDE. 

mensal 

VALOR 

UNITÁRIO(com 

impostos) 

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

R$ 
(com 

impostos) 

   R$ 

    

17 Valor do MB excedente para pacote de 5GB ou 

superior - para acesso Smartphone 

Unid. 100 

    

18 Pacote de Dados 1GB ou superior - para acesso 

Smartphone, com redução posterior de velocidade 

após atingir o limite 

Serv. 20 

    

19 Valor do MB excedente para pacote de 1GB ou 

superior - para acesso Smartphone 

Unid. 100 

    

20 Serviço de bloqueio de chamadas a cobrar Serv. 55     

21 Acesso a Caixa Postal Min. 100     

Valor Total com Impostos/ Mês   

(Somatória de preços do valor total dos Itens)   

*O Valor anual será o valor Global mensal multiplicado por 12 (doze).   

  
(Soma dos 
itens     01-
21)    

OBSERVAÇÃO: OS VALORES ACIMA SE REFEREM A 55 (cinquenta e cinco) ACESSOS DE 
VOZ.  QUANTIDADE ESTIMADA DE LIGAÇÕES VC1: 13.500 (treze mil e quinhentos) 
MINUTOS/MÊS! 
*VC1 MÓVEL – MÓVEL (Intra Grupo), as ligações locais para o grupo de Terminais Móveis, da 
mesma operadora, pertencentes à Prefeitura deverão ter custo zero.  Serão aproximadamente 
2.000 (dois mil) minutos por acesso. 

*O Valor anual será o valor Global mensal multiplicado por 12 (doze). 
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1 

Assinatura básica por acesso, contendo no 

mínimo, serviço de gestão de voz e dados, 

serviço de bloqueio de chamadas a cobrar, 

ligações nacionais ilimitadas para fixo local, 

fixo LDN, Celular local e Celular LDN, 100 

unidades de envio de SMS, 100 minutos de 

acesso a caixa postal e pacote de dados de 

5GB ou superior com posterior redução de 

velocidade ao atingir o limite de uso, isenção 

de adicional de descolamento e roaming 

nacional. 

Serv. 

10   

Valor Total com Impostos/ Mês 

(Somatória de preços do valor total dos Itens) 

*O Valor anual será o valor Global mensal multiplicado por 12 (doze). 

 

OBSERVAÇÃO: OS VALORES ACIMA SE REFEREM A 10 (dez) acessos de voz.  Considera-se como 

ligações ilimitadas, 10.000 minutos de ligações mensais por acesso. 

 

 

 

3.3- O valor total estimado a ser pago pela execução dos serviços é de 

R$_______(mensais) para o LOTE ___ 

3.3.1- O valor total do contrato é de R$________________ para o LOTE ___. 

3.3.2 - Neste preço estão incluídos todos os custos e despesas necessários ao 

cumprimento integral das obrigações decorrentes da contratação, tais como, custos 

diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, encargos sociais, 

trabalhistas, seguros, benefícios e despesas indiretas, aí incluídas as despesas fiscais 

e o lucro da empresa, e quaisquer outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto do ajuste, de modo que nenhuma outra remuneração será devida, em qualquer 

hipótese de responsabilidade solidária pelo pagamento de toda e qualquer despesa, 

direta ou indiretamente relacionada com a prestação dos serviços. 

3.4 – As despesas decorrentes da presente licitação para o período de 2022 correrão 
por conta da dotação orçamentária nº 02.00.04.122.0003.2004.3.3.90.39. 
3.5 – Para os demais períodos serão disponibilizadas de acordo com as receitas 
correntes à época. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO 

4.1- O prazo de vigência deste contrato para a execução dos serviços será de 12 

(doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais 

e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no 

inciso II do artigo 57 da Lei Federal 8.666/93. 
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CLAUSULA QUINTA – DOS SERVIÇOS 

5.1 - As especificações e quantitativos dos serviços estão descritas no Termo de 

Referencia – Anexo II e na tabela abaixo.  

5.1.1 - O valor descrito nos itens 3.1 e 3.1.1 será parcelado em função dos serviços 

utilizados em cada competência da vigência do presente instrumento e em valores 

mensais para fins das condições de pagamento, conforme determinadas. 

5.1.2 - A prefeitura não é obrigada a utilizar parte ou total do que foi 

demonstrado, sendo os valores descritos na cotação apenas como estimativa 

de consumo. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATDDA 

6.1- Os serviços que compõem o objeto deste projeto deverão ser executados com 

qualidade, pontualidade e eficiência necessárias ao atendimento do interesse público. 

6.2- É de responsabilidade da empresa prestadora dos serviços todo e qualquer 

prejuízo causado ao patrimônio da PREFEITURA MUNICIPAL ou a terceiros por 

qualquer de seus funcionários, representante ou preposto, mesmo na execução dos 

serviços ou transporte de equipamentos ou materiais, devendo ser descontado da 

fatura, imediatamente após a ocorrência, o valor correspondente ao prejuízo. 

6.3- São de responsabilidade da empresa CONTRATADA as obrigações sociais, 

trabalhistas, encargos previdenciários, inclusive seguro de acidentes de trabalho ou 

outro necessário, como também o ônus de indenizar todo e qualquer prejuízo pessoal 

ou material que possa advir direta ou indiretamente a PREFEITURA ou a terceiros, no 

exercício de sua atividade. 

6.4- A empresa licitante vencedora deverá apresentar documentos que comprovem 

sua regularidade fiscal na licitação e por ocasião do faturamento no decorrer do 

contrato ou em outras ações de obrigações contratuais e solicitações da fiscalização 

contratual, comprovando o recolhimento para o quantitativo de prestadores de serviço. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1 - A Prefeitura Municipal obriga-se a: 

7.1.1- Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, 

na forma prevista na Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO, CONTROLE DA EXECUÇÃO E 

RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS. 

8.1-Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela 

execução de todos os serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que 

de qualquer forma a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e 

completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, 

podendo para isso: 
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8.1.1-A fiscalização da contratante terá livre acesso aos locais de execução dos 

serviços contratados de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do 

escopo contratado. 

8.1.2-Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, 

efetivando avaliação periódica das mesmas. 

8.1.3-Executar mensalmente a medição dos serviços pela área mensal contratual, 

descontando-se do valor devido, o equivalente a indisponibilidade dos serviços 

contratados e por motivos imputáveis à contratada, sem prejuízos das demais 

sanções disciplinadas em contrato. 

8.2-Nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a fiscalização dos serviços 

ficará a cargo do chefe do Departamento de Administração Geral. 

8.3-Os serviços, objeto deste contrato, serão recebidos pela Prefeitura consoante o 

disposto no artigo 73 da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO 

9.1- As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os 

seguintes procedimentos: 

9.1.1- As medições serão efetuadas, a partir do primeiro dia útil posterior ao período 

de execução dos serviços depois de entregues pela, relatórios contendo os 

quantitativos mensais de cada um dos tipos de serviços realizados e respectivos 

valores apurados. 

9.1.2- A Prefeitura Municipal de Pouso Alto solicitará à CONTRATADA, na hipótese 

de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a 

emissão da nota fiscal/fatura/boleto. 

9.1.3- Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados. 

9.2- As medições dos serviços prestados deverão ser devidamente instruídas com a 

documentação necessária á verificação da respectiva medição conforme descrito no 

item acima. 

9.3- O pagamento será efetuado mensalmente até o quinto dia útil a contar da 

prestação do serviço no mês anterior e entrega da respectiva nota fiscal e 

boleto/fatura, ou em data pré-fixada pela a prefeitura e a contratada após o dia 10 

do mês subsequente ao da prestação de serviços, devidamente visada pela 

unidade solicitante, na Divisão Municipal de Licitações, acompanhada das certidões 

negativas atualizadas, certidões estas retiradas de sites oficiais pelos 

funcionários da prefeitura. 

9.4- Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da 

contratada, fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir 

da data em que estas forem cumpridas. 
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9.6- Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA do cumprimento de suas 

responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços. 

9.5- Independente da retenção do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multas 

e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação aplicável. 

9.7. - De acordo com o RICMS - Regulamento do Imposto Sobre Operações Relativas 

à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - decreto nº 43.080/2002  e 

posteriores decretos. 

Através do  Conv. ICMS 16/13, efeitos a partir de 12.04.13. fica descrito: 

 

Cláusula primeira: Ficam as Unidades da Federação signatárias deste 
convênio autorizadas a conceder às empresas prestadoras de serviços 
de telecomunicações regimes especiais para cumprimento de 
obrigações tributárias relacionadas com o Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 
nos termos deste convênio. 

 

9.8- Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte 

inconteste dos serviços.  

9.9 – Caso seja demonstrado que os valores cobrados na fatura sejam diferentes do 

valor unitário dos itens do contrato a prefeitura poderá efetuar a contestação dos 

valores dos itens incorretos junto à prestadora de serviços. Após a contestação dos 

valores a prefeitura poderá realizar o pagamento da fatura de forma integral e ser 

ressarcida dos valores cobrados de forma incorreta conforme resolução nº 632/2014, 

Arts. 81 a 89 da ANATEL, sendo a CONTRATADA obrigada a devolver o valor cobrado 

de forma incorreta utilizando de créditos nas faturas no prazo de até 90 (noventa) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1 – Sanções previstas: 

10.2 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, garantida a ampla defesa, a 

empresa CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções: 

10.2.1 – advertência (art. 87, inciso I da Lei 8.666/93), que será aplicada sempre por 

escrito, notificando a CONTRATADA sobre o descumprimento de quaisquer 

obrigações assumidas e adoção das medidas para correção; 

10.2.2 – multa (art. 87, inciso II da Lei 8.666/93) aplicáveis quando do descumprimento 

contratual, conforme percentuais a seguir: 

a) 0,1% (zero vírgula um por cento) calculado sobre o valor total da ordem de 

fornecimento (O.F.), por dia de atraso na prestação dos serviços, até o 30º (trigésimo) 

dia; 
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b) 2% (dois por cento) calculado sobre o valor da ordem de fornecimento (O. F.), pelos 

serviços prestados com vícios ou defeitos ocultos, que lhe diminua o valor ou fora das 

especificações contratadas; 

c) 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor da O. F., pelo atraso na prestação dos 

serviços, superior a 30 (trinta) dias, com a possível rescisão contratual. 

d) 10% (dez por cento) calculado sobre o valor total do contrato, na hipótese de a 

CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, 

bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando a PREFEITURA, 

em face de menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, 

poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

10.2.2.1- O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será 

descontado dos pagamentos devidos pela PREFEITURA. Se os valores não forem 

suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 

03 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção. 

10.2.3 - suspensão temporária (art. 87, inciso III da Lei 8.666/93), de participar em 

licitações e impedimentos de contratar com a Administração Municipal pelo prazo de 

dois anos que poderá ser aplicada à empresa licitante que: 

10.3- As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou 

não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a 

CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

10.4- O valor das multas aplicadas será descontado dos pagamentos devidos a 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

11.1-Dar-se-á rescisão deste ajuste, independentemente de notificação ou 

interpelação judicial, nos termos do disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal 

8.666/93. 

11.2-A contratada não poderá ceder ou transferir o presente contrato, no todo ou em 

parte, a terceiro, sob pena de rescisão do mesmo. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RENOVAÇÃO 

 

12.1- Para o lote 1 - Decorrido o período de vigência contratual, em caso de renovação 

por Termo Aditivo nas condições legais, fica a CONTRATADA obrigada a enviar todos 

os aparelhos (100% - cem por cento) de novos aparelhos para os itens 2.1.2.1e 2.1.2.2 

(do termo de referência) de tecnologia atualizada à época. Para os aparelhos descritos 

no item 2.1.2.3 por se tratar de aparelhos básicos que possuem menor possibilidade 

de "danos", a contratada é obrigada a efetuar o envio de 50% (cinquenta por cento) 

destes equipamentos. Todos os equipamentos devem ser novos e de primeiro uso. 

Não será necessário o envio de aparelhos de Backup em caso de renovação. 
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12.1- Para o lote 2 - Decorrido o período de vigência contratual, em caso de renovação 

por Termo Aditivo nas condições legais, ficam mantidas todas as condições iniciais ao 

referido lote. 

 

CLAUSULA 13– REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

13.1 - Os preços praticados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do 

contrato, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-

financeira inicial somente após a vigência do contrato a ser celebrado. 

CLAUSULA 14 – REAJUSTE DE PREÇOS 

14.1- Os preços ofertados permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo hipóteses de 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro nos termos da alínea “d” do inciso II 

do artigo 65 da Lei 8666/93, que deverá ser comprovado pelo Contratado e aprovado 

pelo Contratante. 

14.1.1 – Em caso de reajuste, o valor das tarifas será atualizado de acordo com os 
reajustes determinados pela ANATEL baseados através do IST (índice de serviços de 
Telecomunicações), podendo haver redução ou majoração da mesma. 

14.2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação 

ou penalização financeira prevista no contrato, bem como o empenho de dotações 

orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração 

de aditamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1- Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno 

conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições 

gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto ao 

mesmo, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 

15.2- Integram este Contrato a proposta vencedora e o Edital da Licitação, com seus 

anexos, que o precedeu. 

15.3-Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93, 

ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma 

legal. 

15.4-O não cumprimento da legislação trabalhista vigente, quando constatado pelos 

Órgãos competentes, poderá ensejar a rescisão do ajuste, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades cabíveis. 

15.5-Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face 

da superveniência de normas federais e municipais. 

15.6-A Contratada deverá comunicar à Contratante toda e qualquer alteração de seus 

dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência 
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do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que 

precedeu este ajuste. 

15.7- Fica eleito o foro da Comarca de Pouso Alto/MG para dirimir as eventuais 

controvérsias decorrentes do presente ajuste.  

15.8- E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, na presença de 02 

(duas) testemunhas que também assinaram. 

 

  Pouso Alto, ______ de ____________________ de 2022. 

 

 

__________________________  
 
Vicente Wagner Guimarães Pereira 
Prefeito Municipal 

________________________________ 

Responsável pela Contratada 

 
                   

 

 

Testemunhas: 
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ROCESSO LICITATÓRIO Nº 0092/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2022 

 

ANEXO VII 

 

PROPOSTA COMERCIAL  

 

À: 

Prefeitura Municipal de POUSO ALTO 

 

O licitante ___________, inscrito no CNPJ sob o Nº _________, neste ato 

representada _______________, (identificação: nacionalidade, estado civil, cargo na 

empresa), em atendimento ao disposto no Edital do Pregão Presencial 36/2022 após 

análise do referido instrumento convocatório, e tendo pleno conhecimento do seu 

conteúdo, se propõe ao fornecimento dos SERVIÇOS nas condições a seguir: 

 

Lote 1 – Fornecimento de aparelhos e chips 

 

PROPOSTA LOTE 1    

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. 
QTDE. 
mensal 

VALOR 
UNITÁRIO(com 
impostos) 

VALOR 
TOTAL 
MENSAL 

R$ 
  
  

(com 
impostos) 
 R$ 
  

1 Assinatura básica por acesso. Serv. 55     

2 VC1 móvel – fixo. Min. 3.000     

3 VC1 móvel – móvel. (Mesma operadora) Min. 3.000     

4 VC1 móvel – móvel (Outras operadoras). Min. 7.500     

5 AD2 Unid. 1.000     

6 DSL2 Min. 1.000     
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7 Assinatura VC1 Intra-Grupo (Tarifa-zero) Serv. 55     

8 Torpedos SMS Serv. 200     

9 Gestão (Controle) via Web Serv. 55     

10 VC 2 – Ligações para mesma operadora Min. 100     

11 VC 2 – Ligações para fixo Min. 100     

12 VC 2 – Ligações para outras operadoras Min. 100     

13 VC 3 – Ligações para mesma operadora Min. 100     

14 VC 3- Ligações para fixo Min. 100     

15 VC 3 – Ligações para outras operadoras Min. 100     

16 Pacote de Dados 5 GB ou superior - para 

acesso Smartphone, com redução posterior de 

velocidade após atingir o limite 

Serv. 4 

    

17 Valor do MB excedente para pacote de 5GB ou 

superior - para acesso Smartphone 

Unid. 100 

    

18 Pacote de Dados 1GB ou superior - para acesso 

Smartphone, com redução posterior de 

velocidade após atingir o limite 

Serv. 20 

    

19 Valor do MB excedente para pacote de 1GB ou 

superior - para acesso Smartphone 

Unid. 100 

    

20 Serviço de bloqueio de chamadas a cobrar Serv. 55     

21 Acesso a Caixa Postal Min. 100     

Valor Total com Impostos/ Mês   

(Somatória de preços do valor total dos Itens)   

*O Valor anual será o valor Global mensal multiplicado por 12 (doze).   

  
(Soma dos 
itens     01-
21)    

OBSERVAÇÃO: OS VALORES ACIMA SE REFEREM A 55 (cinquenta e cinco) ACESSOS DE 

VOZ.  QUANTIDADE ESTIMADA DE LIGAÇÕES VC1: 13.500 (treze mil e quinhentos) 
MINUTOS/MÊS! 

*VC1 MÓVEL – MÓVEL (Intra Grupo), as ligações locais para o grupo de Terminais Móveis, da 
mesma operadora, pertencentes à Prefeitura deverão ter custo zero.  Serão aproximadamente 
2.000 (dois mil) minutos por acesso. 

*O Valor anual será o valor Global mensal multiplicado por 12 (doze). 

 

INDICAR MARCA/MODELO E QUANTIDADE DE 
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APARELHOS 

 

LOTE 2 – Somente Chips 

 

MÉDIA DAS PRÉ-COTAÇÕES LOTE  A B A*B 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. 
QTDE. 

mensal 

VALOR 

UNITÁRIO(com 

impostos) 

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

R$ 
(com 

impostos) 

   R$ 

    

1 

Assinatura básica por acesso, contendo no 

mínimo, serviço de gestão de voz e dados, 

serviço de bloqueio de chamadas a cobrar, 

ligações nacionais ilimitadas para fixo local, 

fixo LDN, Celular local e Celular LDN, 100 

unidades de envio de SMS, 100 minutos de 

acesso a caixa postal e pacote de dados de 

5GB ou superior com posterior redução de 

velocidade ao atingir o limite de uso, isenção 

de adicional de descolamento e roaming 

nacional. 

Serv. 

10   

Valor Total com Impostos/ Mês 

(Somatória de preços do valor total dos Itens) 

*O Valor anual será o valor Global mensal multiplicado por 12 (doze). 

 

OBSERVAÇÃO: OS VALORES ACIMA SE REFEREM A 10 (dez) acessos de voz.  Considera-se como 

ligações ilimitadas, 10.000 minutos de ligações mensais por acesso. 

 

 

-Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a 

contar da abertura da mesma. 

1- DECLARAÇÕES 
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1.1 - A proponente declara expressamente que nos preços ofertados, bem como nos 
lances que serão feitos oportunamente, estão inclusos todos os custos e despesas 
necessários ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação; 

1.2 - Declara também a proponente sua submissão a todas as cláusulas e condições 
do Edital e dos Anexos, bem como às disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e 
Lei Federal nº 10.520/2002; 

1.3 - Declara, igualmente, que esta proposta é valida pelo prazo mínimo de 60 
(sessenta) dias, nos termos do ato convocatório. 
 

_________, __ de _______ de 2022. 

 

 

 

 
 

____________________________________________ 
LICITANTE 
Representante Legal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0092/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2022 
 

ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE QUE OS VALORES SÃO APTOS, SATISFATÓRIOS E 

SUFICIENTES (MODELO) 

 

  

 

O licitante ___________________________, com sede social à 

____________________, na cidade de ______________, inscrito no CNPJ  ou CPF 

sob nº ___________________, devidamente representada por seu representante 

legal Sr. _____________________, declara garantir que os preços cotados na 

proposta ou no lance que venha formular são valores aptos, satisfatórios e suficientes 

para atendimento da execução do objeto licitado. 

 

 

 

 

_________, __ de _______ de 2022. 

 
 
 
 
_____________________________________________ 
LICITANTE 
Representante Legal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0092/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2022 
 

ANEXO IX 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(MODELO)  

 

À 

Prefeitura Municipal de POUSO ALTO 

A/C do Pregoeiro e Equipe de Apoio  

 

A empresa _____________________________________________, inscrito no CNPJ 

o nº.__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

________________________________________, portador do Documento de 

Identidade nº ___________________, inscrito no CPF sob o nº 

__________________. 

Para efeito do cumprimento ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal n°. 10.520/2002, 

declara ainda que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação exigidos no Edital 

do Pregão acima identificados. 

  

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 

_________, __ de _______ de 2022. 

 
 
 
_____________________________________________ 

LICITANTE 
Representante Legal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0092/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2022 
 

ANEXO X  

 

DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP (MODELO)  

 

 

 

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ 

sob o nº __________________________, por intermédio de seu representante legal 

Sr(a) ________________________________________, portador do Documento de 

Identidade nº ___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ 

DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação 

como ____________________________ (incluir a condição da empresa): Micro 

Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 3º da Lei Complementar n.º 

123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 45 da 

citada lei.  

 

 

 

 

_________, __ de _______ de 2022. 

 
 
 
 
_____________________________________________ 
LICITANTE 
Representante Legal 
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